Resposta da Questão de Ordem n.º 0153

Presidente: Flávio Chaves (Interino)

68ª Sessão Extraordinária – 10.11.1998
O SR. PRESIDENTE ( FLAVIO CHAVES – PMDB ( Senhoras Deputadas, Senhores Deputados.

O nobre Deputado Alberto Calvo, líder do PSB, em questão de ordem suscitada acerca da tramitação dos projetos de lei n.º 767/96, 211/97 e 395/98, de autoria, respectivamente, dos nobres Deputados Rui Falcão e Pedro Dallari, e do senhor Governador, anexados ao primeiro em virtude da correlação de matéria, haurindo fundamentação na analogia, indagou se não deve prevalecer a urgência do projeto de lei 395/98, decorrente de norma constitucional, em relação aos projetos de lei n.°s 767/96 e 211/97, decorrente de norma regimental, “com o conseqüente prejuízo da aplicação do inciso II do artigo 175” do Regimento Interno para as proposituras de iniciativa parlamentar.

A Presidência passa a responder.

1. Abolindo o autoritário instrumento do decurso de prazo, o constituinte estadual de 1989 prevê hipótese em que o Executivo pode solicitar regime de urgência para as proposições de sua iniciativa. Uma vez solicitado, independentemente de deliberação do Plenário, a propositura molda-se às normas deste regime de tramitação e, na falta de deliberação da Assembléia dentro de 45 dias, o projeto, por imposição do comando constitucional previsto no artigo 26, é incluído na ordem do dia, até que haja final deliberação, pouco importando se o projeto não tenha todos os pareceres das Comissões ou, até mesmo, nenhum.

“Artigo 26 ( O Governador poderá solicitar que os projetos de sua iniciativa tramitem em regime de urgência.

Parágrafo único - Se a Assembléia não deliberar em até quarenta e cinco dias, o projeto será incluído na ordem do dia até que se ultime sua votação.”
2. O legislador ordinário também disciplinou, em vários dispositivos do Regimento Interno, o regime de urgência para tramitação das proposições, mas em nenhum deles impôs a inclusão de uma proposição na ordem do dia, independentemente de parecer, só pelo fato de se ter transcorrido determinado tempo, como fez o legislador constituinte. Ao contrário, ressalvou esta hipótese:

“Artigo 138 – As proposições para as quais o Regimento exija parecer não serão submetidas a discussão e votação sem ele, salvo quando ocorrer a hipótese prevista no § 2º do artigo 150.”

“Artigo 150 ( (...)

§ 2° (  Expirado o prazo de apreciação dos projetos referidos no artigo 26 da Constituição do Estado, serão eles, independentemente de instrução, Incluídos na Ordem do Dia da primeira sessão ordinária a ser realizada, até que se ultimem suas votações.”

3. Portanto, para se cumprir norma constitucional, incluir-se-á o projeto na ordem do dia, sempre que ocorrerem os pressupostos previstos no artigo 26: solicitação do Governador para projetos de sua iniciativa, transcorridos 45 dias sem deliberação da Assembléia. 

Inocorrendo tais hipóteses, mesmo para proposição que esteja tramitando em regime de urgência, são aplicáveis as normas regimentais: exigência de pareceres (artigo 138) e, ao se iniciar a discussão, quando na Ordem do Dia, possibilidade de 1/5 dos senhores Deputados apresentarem emendas (artigo 175, II), hipótese em que retornará o projeto às Comissões para que se pronunciem sobre as emendas a ele apresentadas (artigo 193).

4. Como se demonstrou, as hipóteses de aplicação da norma constitucional para urgência, bem como as hipóteses de incidência de normas regimentais para tramitação também de urgência estão contempladas em postulados próprios, inexistindo lacuna jurídica a ensejar aplicação da analogia.

No esteio desse raciocínio, não há como validamente se cogitar na constitucionalização de norma regimental sem o devido processo formal, para ensejar a não aplicação do inciso II do artigo 175, do Regimento consolidado (recebimento de emendas) aos projetos de iniciativa parlamentar. 

A inobservância pleiteada, além de gerar vício formal do procedimento legislativo para os projetos mencionados, estaria usurpando genuíno direito de 1/5 dos parlamentares apresentarem emendas.

Corroborando a inexistência de lacuna jurídica para a pretensão postulada, o Regimento preconiza, nas anexações de proposituras, a condição “desde que seja possível o exame conjunto”. 

E como toda condição é um evento futuro e incerto, na hipótese de serem apresentadas emendas aos projetos anexados, os de iniciativa parlamentar retornarão às Comissões ( para se cumpram normas regimentais( e o de iniciativa do Executivo permanecerá na ordem do dia, em razão de comando constitucional, ensejando, pois, a partir deste momento, impossibilidade de exame conjunto, enquanto estiverem em fases distintas.

É a resposta à questão de ordem.

